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RESUMO


O presente Trabalho de Conclusão de Curso aborda o tema “Análise do Comportamento Aplicada (ABA) para a Melhoria da Inclusão de Alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA)”, tendo como objetivo destacar a importância da utilização dos princípios da ABA no processo de inclusão e aprendizagem de crianças com TEA. A metodologia adotada foi a abordagem qualitativa, sustentada em revisão bibliográfica. Como resultado foi constatado que a interação entre professor e aluno constitui um fator essencial nesse processo, pois a aplicação de estratégias baseadas na ABA possibilita compreender e intervir nos comportamentos de forma planejada e individualizada, promovendo o engajamento e o avanço das habilidades cognitivas, sociais e comunicativas. Além disso, o uso dessa abordagem contribui para a criação de um ambiente escolar estruturado, acolhedor e inclusivo, no qual o educador assume o papel de mediador do desenvolvimento integral do estudante, respeitando suas necessidades e potencialidades. Dessa forma, conclui-se que a implementação de práticas fundamentadas na Análise do Comportamento Aplicada potencializa o processo de ensino-aprendizagem, fortalece o desenvolvimento comportamental e social das crianças com TEA e amplia as possibilidades de uma inclusão efetiva e humanizada.

Palavras chaves: Análise do Comportamento Aplicada; inclusão escolar; Transtorno do Espectro Autista. 
















ABSTRACT



The present Course Completion Paper addresses the theme “Applied Behavior Analysis (ABA) for Improving the Inclusion of Students with Autism Spectrum Disorder (ASD)”, with the main objective of highlighting the importance of using ABA principles in the process of inclusion and learning of children with ASD. The methodology adopted was a qualitative approach, supported by a literature review.
The results indicated that the interaction between teacher and student is an essential factor in this process, as the application of ABA-based strategies enables the understanding of behaviors and allows for planned and individualized interventions, promoting engagement and the development of cognitive, social, and communicative skills. Furthermore, the use of this approach contributes to the creation of a structured, welcoming, and inclusive school environment in which the educator assumes the role of mediator of the student’s holistic development, respecting their needs and potential.
Thus, it is concluded that the implementation of practices grounded in Applied Behavior Analysis enhances the teaching–learning process, strengthens the behavioral and social development of children with ASD, and expands the possibilities for effective and humanized inclusion.

Keywords: Applied Behavior Analysis; school inclusion; Autism Spectrum Disorder.
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 1 INTRODUÇÃO

O presente trabalho aborda o tema A Análise do Comportamento Aplicada (ABA) para a melhoria da inclusão de alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA), com a finalidade de compreender como os princípios dessa abordagem científica podem contribuir para o processo de ensino e aprendizagem de estudantes com autismo. A ABA baseia-se na observação e análise das interações entre comportamento e ambiente, buscando promover mudanças positivas e duradouras por meio de estratégias planejadas e individualizadas.
No ambiente escolar, a utilização da ABA tem se mostrado uma ferramenta eficaz para favorecer a inclusão e o desenvolvimento de alunos com TEA. Essa metodologia possibilita que os profissionais da educação compreendam melhor as particularidades de cada estudante, elaborem intervenções específicas e utilizem reforços positivos para incentivar comportamentos adequados e melhorar habilidades sociais, comunicativas e acadêmicas. Dessa forma, a ABA contribui para a criação de um espaço educacional mais acessível, estruturado e acolhedor.
De acordo com Skinner (1953), o comportamento é resultado das interações entre o indivíduo e o meio, podendo ser compreendido e modificado por meio de estímulos e reforços. Já Baer, Wolf e Risley (1968) destacam que a Análise do Comportamento Aplicada deve ser empiricamente validada, mensurável e socialmente relevante, de modo a promover mudanças significativas na vida das pessoas. Assim, a aplicação da ABA no contexto escolar oferece subsídios teóricos e práticos para que professores e equipes pedagógicas desenvolvam ações efetivas de inclusão e aprendizagem.
A escolha deste tema justifica-se pela crescente necessidade de refletir sobre práticas pedagógicas que garantam a participação real de alunos com autismo nas instituições de ensino. A ABA, por se basear em evidências científicas, apresenta-se como uma alternativa eficaz para ampliar as possibilidades de aprendizagem e integração social, contribuindo para uma educação mais justa, humanizada e inclusiva.
O objetivo geral deste estudo é destacar a importância da utilização dos princípios da ABA no processo de inclusão e aprendizagem de crianças com TEA. Para atingir tal objetivo foram elaborados os seguintes objetivos específicos: Explicar o transtorno do Espectro Autista (TEA) com ênfase na rigorosidade de rotina; descrever a escala ABC e suas abordagens para entender e modificar comportamentos e investigar contextos de aplicação da escala ABC e seus respectivos resultados.

A metodologia adotada fundamenta-se em uma abordagem qualitativa, com base em pesquisa bibliográfica realizada em obras de autores como Skinner (1953), Baer, Wolf e Risley (1968) e outros estudiosos que tratam da aplicação dos princípios da ABA em contextos educacionais, investigando seus efeitos sobre a aprendizagem e a inclusão de pessoas com TEA.
A estrutura deste trabalho será organizada de modo a proporcionar uma compreensão clara e fundamentada sobre o Transtorno do Espectro Autista (TEA) e sobre as contribuições do método de Análise do Comportamento Aplicada (ABA). No primeiro capítulo, será apresentada uma explicação sobre o TEA, abordando suas características principais, formas de manifestação e desafios enfrentados pelas pessoas diagnosticadas. Segundo capítulo, serão feitas uma contextualização e a contribuição da aplicação do método análise do comportamento aplicada (aba). Por fim, no terceiro capítulo serão discutidas pesquisas e resultados científicos que comprovam a eficácia da ABA, evidenciando o papel dessa metodologia na promoção do aprendizado e na adaptação social dos indivíduos com TEA.



	















2 TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA: DO CONCEITO DE AUTISMO AO DIAGNÓSTICO ATUAL SEGUNDO O DSM-5
O termo autismo tem origem na palavra grega autós, que significa "por si mesmo" ou "de si". Durante anos, o autismo foi classificado como um tipo de esquizofrenia. A primeira utilização do termo, com essa conotação, ocorreu em 1911, pelo psiquiatra Eugéne Bleuler, que o empregou para descrever o afastamento da realidade e o isolamento interno observado em pacientes diagnosticados com esquizofrenia (Cunha, 2012).
Os estudos sobre o autismo tomaram um novo rumo com o trabalho do psiquiatra infantil Leo Kanner. E em 1942, esse pesquisador analisou o comportamento de 11 crianças que apresentavam traços semelhantes, como dificuldade na interação social, uso incomum da linguagem e forte apego à rotina. Esse trabalho foi fundamental para a identificação do autismo como uma condição específica, distinta de outros transtornos mentais (Rosa; Albrecht, 2021).
Com o avanço das pesquisas e a ampliação da compreensão sobre a condição, o termo passou a ser substituído por Transtorno do Espectro Autista (TEA), conceito mais abrangente que passou a englobar os quadros anteriormente classificados na CID-10 como Transtornos Globais do Desenvolvimento (Kerches, 2022).
A Classificação Internacional de Doenças (CID) tem servido como uma importante referência para o diagnóstico do TEA. Na CID-10, o transtorno é subdividido em três níveis de gravidade: nível I (leve), nível II (moderado) e nível III (grave), que variam de acordo com o grau de suporte necessário. Entre as características mais comuns do espectro estão: dificuldade em manter contato visual, repetição de palavras ou frases (ecolalia), interesses restritos, comportamentos repetitivos e dificuldades na comunicação, tanto na expressão quanto na compreensão da linguagem (Rosa; Albrecht, 2021).
Desde 2014, o TEA é oficialmente reconhecido como um transtorno do neurodesenvolvimento, e os critérios diagnósticos passaram a considerar um conjunto específico de sintomas relacionados à comunicação, comportamento e interação social

[...]Déficits persistentes na comunicação social e na interação social em múltiplos contextos:1. Dificuldades na reciprocidade socioemocional, como abordagem social anormal, redução no compartilhamento de interesses, emoções ou afeto e problemas para iniciar ou responder a interações sociais.2.Comprometimentos na comunicação não verbal, como integração inadequada entre comunicação verbal e não verbal, contato visual atípico, déficits no uso de gestos ou ausência de expressões faciais.3.Dificuldades para desenvolver, manter e compreender relacionamentos, como inadequação comportamental em diferentes contextos sociais, pouca participação em brincadeiras imaginativas, dificuldade em fazer amigos ou falta de interesse por pares (DSM-5, 2014).


Diante disso, verifica-se que o TEA tem características específicas como – dificuldade de manter o contato visual, ecolalia, estereotipias, interesses restritos, dificuldade de comunicação, linguagem expressiva e receptiva. Sendo assim,

[...] o autismo caracteriza-se por apresentar uma série de comportamentos, em qualidade, variedade e intensidade, suficiente para tornar o indivíduo prejudicado nas áreas de relacionamento social, profissional, acadêmico e emocional. O prejuízo deve ser observado, nas áreas de comunicação comportamento restritos e repetitivos e hipo ou hipersensibilidade a estímulos ambientais (Goys, 2018, p.14).


Dentro das características da pessoa com TEA a comunicação é uma das grandes dificuldades, pois não verbaliza, principalmente na linguagem expressiva de acordo com Brites e Brites (2019, p. 103) “[...] de todos os autistas, 20% são não verbais, 50% têm perdas parciais e 30% têm linguagem expressiva fluente”. O desenvolvimento da linguagem é muito importante para a aprendizagem e socialização da criança, sendo assim gera grandes desafios comportamentais para o indivíduo.

[...] Déficits na comunicação não verbal e na interação social também são manifestados pela ausência, redução ou forma estranha de olhar nos olhos dos outros, de gesticular, expressões faciais, orientação corporal ou entonação da fala. Uma característica precoce é a deficiência na atenção compartilhada, manifestada pela falta de apontar, mostrar objetos ou coisas interessantes, ou falha em seguir, olhar o que as pessoas mostram (Bernardes; Simonassi, 2016, p. 3).

No que se refere às causas do TEA ainda são desconhecidas, mas existem muitas pesquisas que apontam uma das causas, dentre outras, que predomina é a genética.

[...] Na maior parte das vezes o autismo é genético, ou seja, decorre da carga genética de seus pais ou é uma mutação genética ocorrida na própria criança. Estudos recentes apontam o impacto genético no desenvolvimento entre 80% e 90%. Pesquisa recente informou este percentual em 83% (Sandin; Lacerda, 2017, p.21).

Embora a predisposição genética esteja amplamente associada ao TEA, outros fatores também podem contribuir para seu desenvolvimento, como os ambientais e diversos elementos de risco identificados no Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM-5, 2014). Entre esses fatores, destacam-se a idade avançada dos pais no momento da concepção, o baixo peso ao nascer e a exposição intrauterina a substâncias como o ácido valproico.
De acordo com o DSM-5 (2014), os primeiros sinais comportamentais do TEA costumam se manifestar ainda nos primeiros anos de vida. Em muitos casos, já é possível notar, por volta do primeiro ano, uma baixa responsividade social, como a ausência de interesse por interações com outras pessoas.
A realização de um diagnóstico precoce é essencial para favorecer o desenvolvimento da criança com TEA. Esse diagnóstico pode ser realizado por meio de entrevistas com os responsáveis e pela análise do comportamento da criança. Conforme explica Lacerda (2017, p. 55), “[…] através de observação clínica, ou seja, o sujeito com TEA é diagnosticado depois de se observar a presença dos sintomas que caracterizam a condição autística.”
O diagnóstico geralmente é feito por profissionais especializados, como neurologistas, psiquiatras ou neuropediatras. Quando há incertezas quanto à condição, é recomendada a aplicação de escalas de triagem e avaliação específicas para o autismo, a fim de apoiar a confirmação diagnóstica.

[...] As escalas de triagem são a Modified-Checklist Autism in Toddlers (M-CHAT), a Escala de Traços Autísticos (ATA), a Escala Diagnóstica do Autismo na Infância (CARS) e o Protocolo da Avaliação de Crianças com Autismo (PROTEA). As escalas diagnósticas são a Escala de Observação para o Diagnóstico do Autismo 2 (ADOS-2) e a Escala de Entrevista para o Diagnóstico de Autismo (ADI-R) (Brites, Brites, 2019, p.96).

As escalas diagnósticas confirmam se o indivíduo tem autismo, porém em muitos casos a criança apresenta além do TEA alguma comorbidade associada. Assim, 

[...] as comorbidades mais comuns encontradas com o autismo são epilepsia, distúrbio do sono, transtorno de atenção e hiperatividade – TDAH, ansiedade, estereotipia, comportamento infrator e deficiência intelectual e deficiência auditiva (Matson; Goldin, Lacerda, 2013, p.41).

De acordo com Nascimento; Bitencourt; Fleig (2021), as características atribuídas que norteiam o diagnóstico de um indivíduo com transtorno do espectro do autismo é, Manual Estatístico e Diagnóstico de Transtornos Mentais (DSM V), que prediz graus diferentes de implicação. 
2.1 Níveis de gravidades de indivíduos com TEA
De acordo com Nascimento, Bitencourt; Fleig (2021), as características atribuídas que norteiam o diagnóstico de um indivíduo com TEA é, o Manual Estatístico e Diagnóstico de Transtornos Mentais (DSM V), que prediz graus diferentes de implicação.
Outro fator importante dentro dos critérios de diagnóstico é a especificação do grau de autismo que um indivíduo pode apresentar, onde os graus I e II não necessitam de muito auxílio, que são os mais leves, classificados e ainda como I – leve e II – moderado. Já o grau III é o que necessita de mais apoio e auxílio e os quais, em geral, possuem maiores comorbidades.

[...] O transtorno do espectro autista está classificado em três níveis de gravidade: Nível 3 (Exigindo apoio muito substancial). Nível 2 (Exigindo apoio substancial). Nível 1(Exigindo apoio), cada nível está relacionado ao grau de apoio na comunicação social, comportamentos restritos e repetitivos exigido pela pessoa no desenvolvimento de suas tarefas básicas (DSM-5, 2014, p. 96).

Nível 1 – Necessita de apoio: Na falta de suporte adequado, as dificuldades na comunicação social tornam-se evidentes e causam prejuízos consideráveis. A pessoa pode ter problemas para iniciar interações com os outros e, frequentemente, responde de maneira incomum ou ineficaz às tentativas de contato social feitas por terceiros. É possível também observar um interesse limitado pelas interações sociais. Por exemplo, um indivíduo que consegue se expressar com frases completas pode até participar da comunicação, mas demonstra dificuldades em manter um diálogo adequado e suas tentativas de criar vínculos de amizade são frequentemente vistas como incomuns e raramente têm êxito. A rigidez comportamental interfere de forma marcante em diferentes áreas da vida. Há resistência à mudança de atividades e dificuldades com organização e planejamento, o que compromete a autonomia da pessoa (DSM-5, 2014, p. 52).
Nível 2 – Necessita de apoio substancial: Há comprometimentos significativos nas habilidades de comunicação social, tanto verbal quanto não verbal. Mesmo quando o indivíduo recebe suporte, os prejuízos sociais são claramente perceptíveis. Observa-se uma capacidade limitada de iniciar interações sociais, bem como respostas atípicas ou bastante reduzidas às tentativas de aproximação feitas por outras pessoas. Por exemplo, o sujeito pode se comunicar por meio de frases simples, com interações restritas a interesses específicos e demonstrações de comportamentos não verbais bastante incomuns. Além disso, a rigidez comportamental, a resistência a mudanças e a presença de padrões repetitivos são evidentes e frequentes, sendo facilmente percebidos até mesmo por quem não tem contato próximo com o indivíduo. Tais características afetam negativamente o funcionamento em diferentes situações e contextos. Também é comum que a pessoa tenha dificuldades ou apresente sofrimento ao tentar alterar o foco de atenção ou suas ações (DSM-5, 2014, p. 52).
Nível 3 – Necessita de apoio muito substancial: Neste nível, os prejuízos nas habilidades de comunicação social, tanto verbal quanto não verbal, são extremamente severos, resultando em limitações significativas na interação social e no funcionamento geral. A resposta às tentativas de interação feitas por outras pessoas costuma ser mínima ou quase inexistente. Por exemplo, pode-se observar um indivíduo com vocabulário bastante restrito e discurso de poucas palavras, que raramente inicia conversas. Quando isso ocorre, geralmente é de forma atípica e apenas para atender a uma necessidade imediata, reagindo apenas a estímulos sociais muito diretos (DSM-5, 2014, p.52).
Além disso, há uma inflexibilidade comportamental intensa, com forte resistência a mudanças e padrões repetitivos de comportamento que comprometem seriamente o desempenho em todas as áreas da vida. É comum que esses indivíduos enfrentem grande sofrimento ao tentar alterar o foco de atenção ou modificar suas ações. (DSM-5, 2014, p.52)
De acordo com Teixeira e Ganda (2019), como alternativa de tratamento destaca-se o Método Análise Aplicada do Comportamento (ABA), que contribui para mudanças de comportamentos, base para aprendizagem, facilitando a autonomia do indivíduo com TEA.


















3 CONTEXTUALIZAÇÃO E A CONTRIBUIÇÃO DA APLICAÇÃO DO MÉTODO ANÁLISE DO COMPORTAMENTO APLICADA (ABA)

A Análise do Comportamento surgiu no início do século XX como uma abordagem científica dentro da psicologia, ligada ao movimento behaviorista. John Broadus Watson, conhecido como o fundador do behaviorismo, publicou em 1913 um artigo intitulado Psychology as the Behaviorist Views It, onde propôs que a psicologia deveria focar apenas no comportamento observável, deixando de lado processos mentais subjetivos como emoções e pensamentos. Seu objetivo era estabelecer a psicologia como uma ciência rigorosa, baseada em dados concretos e observáveis (Watson, 1913).
Posteriormente, Burrhus Frederic Skinner ampliou essa visão ao desenvolver o Behaviorismo Radical. Skinner destacou o papel do condicionamento operante, em que as consequências de um comportamento influenciam sua repetição: comportamentos reforçados tendem a se fortalecer, enquanto os punidos diminuem. Ele também reconheceu que eventos internos, como pensamentos e sentimentos, são comportamentos que podem ser analisados cientificamente (Skinner, 1953).
Com base nessas ideias, surgiu a Análise do Comportamento Aplicada (ABA), que vai além do ambiente clínico e é utilizada em escolas, lares e comunidades. A ABA permite compreender as causas dos comportamentos para elaborar intervenções individualizadas e fundamentadas em evidências (Baer; Wolf; Risley, 1968). A partir da década de 1960, a ABA se destacou por sua eficácia em ajudar crianças com TEA, promovendo o desenvolvimento de habilidades sociais, comunicativas e comportamentais, por meio de técnicas estruturadas e reforço positivo (Cooper; Heron; Heward, 2020).
Um ponto crucial da ABA é o acompanhamento constante, por meio da coleta sistemática de dados, o que permite ajustar as intervenções para garantir seu sucesso e a transferência das habilidades para diferentes situações (Rosa; Albrecht, 2021). Além disso, a formação contínua de familiares e profissionais envolvidos é essencial para garantir a aplicação correta e consistente das técnicas, favorecendo a manutenção dos resultados e a independência do indivíduo (Gomes; Silveira, 2016).
O trabalho com ABA é geralmente conduzido por psicólogos especializados em análise do comportamento, que realizam avaliações funcionais, elaboram planos personalizados e acompanham a evolução do aluno (Cooper; Heron; Heward, 2020). Esses profissionais são responsáveis pela coleta detalhada de dados e pela adaptação das estratégias conforme as necessidades do indivíduo (Cooper; Heron; Heward, 2020).
No ambiente escolar, a ABA envolve uma equipe multidisciplinar formada por psicólogos, professores, auxiliares educacionais, fonoaudiólogos e terapeutas ocupacionais, que trabalham juntos para aplicar as estratégias e garantir que as habilidades aprendidas se generalizem em vários contextos (Gomes; Silveira, 2016). Esse trabalho colaborativo é fundamental para criar um ambiente estruturado e acolhedor, adequado às necessidades de estudantes com TEA.
Para que as intervenções sejam eficazes, os educadores devem receber treinamentos constantes sobre os princípios da ABA, permitindo que saibam utilizar reforçadores positivos, planejar atividades adequadas e manejar comportamentos desafiadores de forma consistente (Rosa; Albrecht, 2021). A cooperação entre psicólogos, professores e familiares é essencial para que as estratégias sejam aplicadas de maneira contínua e ajustadas conforme o progresso do aluno, favorecendo sua autonomia e inclusão social.
O psicólogo que aplica a ABA, conhecido como analista do comportamento, tem papel essencial na elaboração do Plano Educacional Individualizado (PEI). Esse profissional realiza uma avaliação detalhada para identificar as situações em que o aluno com TEA necessita de apoio social para seu desenvolvimento (Souza, 2001).
Conforme (Souza 2001, p. 85), o analista do comportamento é o profissional que identifica as contingências que influenciam o comportamento e estabelece novas relações de contingência para promover o desenvolvimento de habilidades específicas, planejando intervenções que modificam os processos comportamentais do aluno.
A partir dessa avaliação, é construído o PEI, um documento que orienta o processo educacional ao definir os serviços e estratégias necessárias para atender às demandas do estudante. Esse plano considera os pontos fortes e as dificuldades que afetam a aprendizagem e demonstração de conhecimentos (Valadão, 2010).
O PEI inclui adaptações e acomodações específicas para ajudar o aluno a alcançar as metas educacionais, ajustando as expectativas dentro do currículo padrão e definindo metas alternativas quando necessário (Valadão, 2010). Além disso, registra o repertório inicial do aluno, acompanha seu progresso e permite revisões para que o planejamento permaneça eficaz. Assim, o Plano Educacional Individualizado (PEI) é um instrumento flexível e dinâmico que fundamenta as intervenções com ABA (Valadão, 2010).
Além de guiar a prática educativa, o PEI é uma ferramenta que promove transparência e responsabilidade entre aluno, família e profissionais envolvidos, assegurando que os objetivos sejam alcançados de forma colaborativa (Valadão, 2010).
O método ABA proporciona um vasto conjunto de recursos que devem ser utilizados para compor uma intervenção individualizada para o indivíduo com TEA, propondo estratégias comportamentais para ensinar comportamentos tais como: sentar-se, imitar, contato visual, esperar sua vez, apontar – pré-requisitos para a alfabetização.

[...] O objetivo da Intervenção Comportamental é aproximar, ao máximo, o desenvolvimento da criança com autismo ao de uma criança típica, por meio de ensino intensivo e sistemático dos comportamentos que a criança com autismo ainda não é capaz de realizar e que deixam o desenvolvimento dela em atraso (Gomes; Silveira, 2016 p. 26).


Em suas pesquisas Lovaas (1987), também apontou resultados importantes ao legitimar o uso de princípios comportamentais no ensino de crianças diagnosticadas com TEA. De 19 crianças que tiveram acesso a este tratamento intensivo (ABA), 47% foram reintegradas com sucesso em escolas regulares, e apenas 2% conseguiram atingir esse objetivo com outras formas de intervenção.
A aplicação da ABA é trabalhada em forma de rotinas, com diversas habilidades desempenhadas durante o processo de adaptação do aluno com TEA, como questões sociais — por exemplo, a comunicação funcional e o contato visual. Segundo Gaiato (2018), também são trabalhados comportamentos acadêmicos, como os requisitos para escrita, leitura, interpretação e matemática, além da preocupação em desenvolver e treinar habilidades da vida diária.
A redução de comportamentos como as estereotipias, autolesões e agressões também faz parte do tratamento, já que todos esses comportamentos interferem na integração e no desenvolvimento do indivíduo com diagnóstico.

3.1 O Ensino de Habilidades Básicas em Ambiente Escolar: Aplicação da ABA e Importância do PEI

O ensino de habilidades básicas em contextos naturais, como a sala de aula regular, pode se mostrar desafiador quando se trata de estudantes com TEA. No entanto, à medida que se seguem planos estruturados baseados em intervenções comportamentais individualizadas, com o uso sistemático de reforços positivos, observa-se um progresso gradual no desenvolvimento de habilidades acadêmicas e sociais desses alunos (Rosa; Albrecht, 2021).
Um dos primeiros passos para a implementação eficaz dessas estratégias é a realização de uma avaliação funcional do comportamento. Esse procedimento permite ao profissional identificar as variáveis ambientais que influenciam o comportamento do aluno, facilitando a escolha de técnicas de ensino mais adequadas. Como destacam Henklain e Carmo (2013), o ato de ensinar demanda planejamento criterioso e decisões bem fundamentadas. Para isso, é essencial delimitar com precisão os objetivos de aprendizagem, a fim de garantir intervenções mais eficazes e direcionadas.
Nesse contexto, a presença do profissional de apoio educacional é indispensável. Sua atuação no ambiente escolar vai além da simples mediação; ele é responsável por aplicar o currículo adaptado, modificar materiais e estratégias conforme as necessidades do aluno, utilizar dicas verbais ou físicas, monitorar e registrar os avanços da criança e colaborar diretamente com a família e com o analista do comportamento. O objetivo principal dessa atuação é promover a autonomia progressiva do aluno, reduzindo gradualmente a necessidade de apoio direto em sala de aula (Bagaiolo; Guilhardi; Romano; Lacerda, 2017).
A abordagem baseada na ABA propõe a utilização de dados sistemáticos para embasar decisões pedagógicas. Assim, o registro contínuo das respostas do aluno é uma ferramenta essencial para medir o progresso individual, ajustar intervenções e identificar padrões comportamentais relevantes. Segundo Amaral (2020), a coleta e análise desses dados permite intervenções mais responsivas, assegurando que os objetivos pedagógicos sejam atingidos de forma mais eficaz.
O PEI deve ser concebido como um plano dinâmico, que inclua metas de curto, médio e longo prazo, sempre alinhado ao estágio atual de desenvolvimento do aluno, seu nível de escolarização, idade cronológica e objetivos educacionais específicos. Como afirma Mascaro (2018), esse planejamento individualizado precisa ser constantemente avaliado e ajustado, de forma a garantir que o ensino seja significativo e promova avanços reais na trajetória do estudante.
A partir do PEI, o professor consegue identificar as estratégias pedagógicas mais adequadas, acompanhando o desempenho do aluno em relação ao grupo, verificando possíveis atrasos acadêmicos e observando sua integração social no ambiente escolar. Além disso, a análise funcional do comportamento permite compreender as funções que determinado comportamento exerce para o aluno, possibilitando intervenções mais eficazes para reduzir comportamentos-problema e promover habilidades adaptativas (Cooper, Heron, Heward, 2020).
Dessa forma, a aplicação da ABA no ambiente escolar, aliada a um PEI bem estruturado e à atuação qualificada de profissionais de apoio, torna-se um modelo eficaz de inclusão. Não apenas favorece o processo de ensino-aprendizagem, mas também contribui para o desenvolvimento global do aluno com TEA, preparando-o para uma vida mais autônoma e integrada socialmente.
  
3.2 Análise Funcional de um Comportamento
A análise funcional é uma ferramenta central dentro da abordagem da ABA e tem como objetivo compreender os motivos pelos quais um comportamento ocorre. Em contextos educacionais inclusivos, especialmente no atendimento de alunos com TEA, esse processo se mostra essencial para planejar intervenções eficazes, ajustadas às necessidades individuais do estudante.
Do ponto de vista analítico-comportamental, os comportamentos não ocorrem de forma aleatória. Eles são influenciados por eventos antecedentes e mantidos por consequências específicas. Para entender esse processo, utiliza-se o modelo conhecido como ABC, que representa os três componentes principais da análise funcional: antecedente (A), comportamento (B) e consequência (C) (Cooper; Heron; Heward, 2020). Assim: 
a) Antecedente (A): Refere-se às condições ou estímulos que ocorrem antes do comportamento e que podem influenciar sua ocorrência.
b) Comportamento (B): É a resposta observável emitida pelo indivíduo. 
c) Consequência (C): Trata-se do evento que ocorre após o comportamento e que tende a aumentar ou diminuir sua probabilidade futura.
Neste modelo, destaca-se o papel do reforçamento — processo pelo qual uma consequência aumenta a probabilidade de um comportamento ocorrer novamente no futuro. O reforço pode ser positivo, quando envolve a apresentação de um estímulo agradável (como elogios, atenção ou acesso a brinquedos), ou negativo, quando envolve a remoção de um estímulo aversivo (como o encerramento de uma tarefa difícil) (Skinner, Cooper, 1953). Na prática educacional, compreender quais reforços mantêm determinados comportamentos permite ao educador desenvolver intervenções mais eficazes, substituindo comportamentos inadequados por alternativas socialmente aceitáveis que tenham a mesma função.
Essa análise permite identificar a função que determinado comportamento desempenha para o aluno. Entre as funções mais comuns observadas em comportamentos desafiadores estão:

a) Busca por atenção: O comportamento ocorre com o objetivo de obter interação social, mesmo que em forma de repreensão.
b) Fuga ou esquiva: O indivíduo emite o comportamento para evitar ou encerrar uma tarefa indesejada. Acesso a itens ou atividades desejadas: O comportamento visa obter objetos ou atividades específicas.
c) Autoestimulação sensorial: O comportamento é mantido por reforço automático, ou seja, proporciona sensações agradáveis ao próprio indivíduo, sem envolvimento de terceiros.
Com base na função identificada, é possível planejar estratégias que ensinem comportamentos socialmente mais adequados com a mesma função. Por exemplo, se uma criança grita para evitar uma tarefa, pode-se ensiná-la a solicitar uma pausa de forma apropriada. Ao mesmo tempo, busca-se modificar o ambiente para prevenir a ocorrência do comportamento-problema.
Em alguns casos, pode-se recorrer à análise funcional experimental, que consiste na manipulação intencional dos antecedentes e consequências, em ambiente controlado, para testar hipóteses sobre a função do comportamento (Iwata, 1994). Apesar de ser um método mais preciso, sua aplicação em escolas pode ser limitada pela estrutura e recursos disponíveis.

3.3.1 Procedimentos de Dicas e Correções de Erros 
Ensinar sem erro é essencial para um aluno com o TEA, principalmente os com graus II e III. Já no ensinar com dica é mostrar ou dar suporte para o aluno fazer a atividade necessária e assim aumentar a probabilidade de ocorrência de uma resposta correta, conforme (Hora 2018, p. 72) “[...]o suporte poderá ser visual, eletrônico, agendas, painéis de atividades diárias, imagens do que tem que fazer antes e depois, histórias sociais para alunos maiores, atividades estruturadas e adaptadas”.	 
Com isso o aluno vai conseguir completar a atividade e não vai se frustrar nem ter comportamentos aversivos (Cooper, Heron, Heward, 2020).
 As dicas devem ser usadas com o aluno de acordo com suas necessidades, onde dicas que são usadas com um aluno não serão usadas com outro, pois cada um possui particularidades específicas.
O objetivo é que o aluno aprenda e não que fique dependente de dicas, conforme apontado pelo autor:



[...] O paradigma de aprendizagem sem erros propõe o arranjo das condições de ensino de forma que a aprendizagem ocorra, minimizando a probabilidade de erros e programado mais oportunidades de reforçamento, aumentando, assim, o nível de motivação do aluno, uma vez que evita a condição de inacessibilidade ao reforçamento decorrente do erro e evita os possíveis efeitos colaterais negativos, como frustações e efeitos disruptivos. Além disso, o processo de ensino aprendizagem se torna potencialmente positivo para professor e aluno e pode representar economia de ensino, uma vez que o foco está no ensino de habilidades em vez de gastar tem com correção de erros (HORA, 2018, p. 74).

Um aspecto a ser compreendido é que na pedagogia o conceito “errando que se aprende” deve ser diferente na ABA, pois o erro pode motivar o aluno a ter comportamentos inapropriados.

3.4 Intervenções Baseadas em ABA no Ambiente Escolar

A ABA é uma abordagem baseada em evidências científicas, amplamente utilizada para promover o desenvolvimento de habilidades acadêmicas, sociais e comportamentais em crianças, especialmente com TEA e outras necessidades educacionais especiais. No contexto escolar, as intervenções baseadas em ABA têm se mostrado eficazes para favorecer a aprendizagem, aumentar comportamentos apropriados e reduzir comportamentos inadequados (Cooper; Heron; Heward, 2020).
Uma das estratégias centrais é o reforçamento diferencial, que consiste em reforçar sistematicamente comportamentos-alvo ao mesmo tempo em que se reduz o reforço de comportamentos indesejados (Miltenberger, 2016). Por exemplo, se um aluno apresenta comportamento de interrupção constante, o reforço pode ser oferecido apenas quando ele espera sua vez de falar, promovendo assim o comportamento adequado.

 3.4.1 Ensino de Tentativas Discretas 
O ensino de tentativas discretas é usado para ensinar novas habilidades e auxiliar no ensino aprendizagem em ambiente natural e planejado para o aluno. Na escola poderá ser na sala de aula, sala do AEE, na pracinha ou qualquer lugar que o educador avaliar ser positivo (Silva, 2019).
[...] Dentre as indicações de uso de ensino por Tentativas Discretas está aquisição de novos comportamentos, ou seja, ações que a criança nunca executou e que não consegue executar no momento, como, por exemplo, falar palavras novas. Há estudos que mostram a eficácia para ensinar novos fonemas, combinar esses novos sons com palavras e frases escritas, motricidade fina (ensino de ações como cortar com a tesoura, escrever, fechar o zíper de roupas, entre outras), discriminações diversas, imitação motora, linguagem receptiva (dar uma resposta verbal sob o controle de uma dica visual) e atividades acadêmicas (Silva, Matsumoto, Duarte,2018, p.127)

Para o educador obter sucesso na abordagem de tentativas discretas deve se ter um bom planejamento para o aluno, onde cada atividade planejada deve ter uma folha de registro desta atividade, dessa forma será possível verificar se o aluno está aprendendo ou não, visando o seu desenvolvimento evolutivo (Guimarães & Matos, 2021).

3.4.2 Análise de tarefas
 A análise de tarefas são estratégias comportamentais que fragmentam as atividades de uma forma que o aluno aprenda. É aplicada quando as atividades são complexas e de difícil compreensão para aluno com autismo. Para (Varella 2018, p. 183.) “[...] a análise de tarefas é o procedimento de se decompor uma cadeia comportamental em uma sequência de respostas discretas”. Para Martin e Pear (2009, p. 161) é um:

[...]Método importante para se ensinar uma cadeia comportamental e é chamado de encadeamento de trás para frente ou reverso. Tal método constrói a cadeia gradualmente em uma ordem inversa àquela em que a cadeia é executada. Isto é, inicialmente é estabelecido o último passo; depois é ensinado o penúltimo passo e este é ligado ao último passo; então é ensinado o antepenúltimo passo, que é ligado às duas últimas etapas; e assim por diante, progressivamente, do final até o começo da cadeia. O encadeamento reverso foi usado em numerosos programas, incluindo o ensino de vários comportamentos, como se vestir, se arrumar, trabalhar é comportamento verbal, para indivíduos com desenvolvimento atípico.

Basicamente, o processo se baseia em pontos fundamentais, como a realização de uma avaliação inicial e a elaboração do Plano de Ensino Individualizado (PEI), no qual são identificadas as características do aluno, seus conhecimentos prévios e as habilidades que ainda precisam ser desenvolvidas. Em seguida, realiza-se o planejamento dos programas, definindo-se os conteúdos a serem ensinados e os objetivos que o educador pretende alcançar com o aluno. (Rosa; Albrecht, 2021, p.16).
Outro fundamento é sobre a elaboração das atividades, onde se argumenta como adaptar as atividades para o aluno aprender e por último a avaliação do aluno e verificação de progressos. 
Para a aplicação da análise de tarefas sugere-se que o educador comece desfragmentando a atividade, ou seja, partindo a atividade em vários pedacinhos. A quantidade de desfragmentação vai depender do nível de aprendizado que a criança se encontra, onde de se levar em conta se a criança ainda está aprendendo sobre a vida diária, como ir ao banheiro, lavar as mãos (Rosa; Albrecht, 2021, p.17).
Já na alfabetização o mais indicado é começar pelo concreto, figuras e letras, figuras e palavras com frases. O educador não pode esquecer de usar os reforçadores, como pistas visuais, dicas verbais. Deve-se usar todos os recursos necessários para ensinar, inclusive hierarquia de ajuda, sendo o objetivo principal o aprendizado do aluno (Rosa; Albrecht, 2021, p.17).
Compreende-se então que a análise do comportamento é uma grande aliada aos educadores, pois é voltada para educação especial, tendo em vista a inclusão do aluno com TEA (Rosa; Albrecht, 2021, p.17).
























4. EVIDÊNCIAS CIENTÍFICAS SOBRE A EFICÁCIA DA ABA EM INDIVÍDUOS COM TEA

A Análise do Comportamento Aplicada (ABA) é internacionalmente reconhecida como uma intervenção baseada em evidências no tratamento de pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA). Fundamentada nos princípios do behaviorismo, essa abordagem visa promover mudanças em comportamentos socialmente significativos, por meio de procedimentos sistematizados e individualizados (DSM-5, 2014). No contexto do TEA, a ABA tem sido amplamente utilizada no desenvolvimento de habilidades cognitivas, comunicativas, sociais e adaptativas.
Os primeiros estudos clássicos sobre ABA, realizados nas décadas de 1980 e 1990, já indicavam resultados expressivos. Em um desses estudos, crianças de três a quatro anos foram submetidas a uma intervenção intensiva de aproximadamente 25 horas semanais, ao longo de um ano. Ao final do processo, foram observados ganhos significativos no quociente de inteligência (QI), na linguagem expressiva e receptiva, e em comportamentos sociais (Smith; Groen; Wynn, 2000).
Pesquisas subsequentes reforçaram esses achados, destacando principalmente a importância da intervenção precoce. Matson e Smith (p. 479–493, 2008) apontam que programas intensivos baseados em ABA contribuem de forma consistente para o progresso em áreas como linguagem e interação social. Resultados semelhantes foram encontrados por Eldevik (2009, 2010), em estudos que analisaram dados coletados entre 1987 e 2007. Os autores concluíram que crianças expostas à ABA apresentaram avanços significativos em QI, comportamento adaptativo e habilidades sociais, quando comparadas a grupos de controle. Tais efeitos foram verificados em diferentes países e contextos culturais.
Uma meta-análise conduzida por Reichow (2018), publicada na Cochrane Database of Systematic Reviews, confirmou esses resultados ao demonstrar efeitos positivos moderados no funcionamento intelectual e comportamento adaptativo de crianças com TEA submetidas à ABA. Essa revisão fornece evidência robusta sobre a eficácia da intervenção, especialmente no desenvolvimento da autonomia e na aquisição de habilidades necessárias ao cotidiano.
Além disso, estudos mais recentes seguem evidenciando os benefícios da ABA em áreas específicas, como a linguagem. Cross et al. (2020) constataram um impacto significativo na linguagem expressiva em crianças com autismo, reforçando a importância dessa abordagem para o desenvolvimento da comunicação verbal. A revisão de escopo realizada por Sandbank (p. 1-15, 2022) corrobora esses achados ao demonstrar que a ABA proporciona melhorias em múltiplos domínios do desenvolvimento infantil, tais como cognição, linguagem, comportamento e habilidades sociais. No entanto, os autores também salientam a necessidade de novos estudos que examinem os efeitos de longo prazo e a generalização dessas habilidades para contextos naturais, como o ambiente escolar.
Embora no cenário internacional o uso da ABA seja amplamente documentado, no Brasil a produção científica sobre sua aplicação ao TEA ainda é incipiente. De Souza, Silva e Filgueiras (2024) destacam que a maior parte das pesquisas sobre ABA é conduzida em países de alta renda, o que limita o conhecimento sobre sua eficácia e viabilidade em contextos de renda média e baixa, como é o caso brasileiro.
No campo da educação inclusiva, o Brasil possui legislação que garante o direito de alunos com deficiência, incluindo TEA, à escolarização em classes regulares. Contudo, organizações como a Human Rights Watch (2021) alertam para retrocessos no que diz respeito às políticas de inclusão, a exemplo do Plano Nacional de Educação Especial, que pode favorecer práticas segregatórias.
Além disso, estudos nacionais indicam que o acesso à ABA no Brasil apresenta uma forte desigualdade social. Nunes et al. (2022) observaram que crianças cujas famílias possuem maior escolaridade ou acesso a serviços privados tendem a receber mais intervenções comportamentais, o que coloca em risco a efetivação do direito universal à saúde e educação inclusiva. Apesar desses desafios, pesquisadores como Bosa e Caçola (2016) defendem que, quando integrada adequadamente ao ambiente escolar, a ABA pode contribuir significativamente para a inclusão de alunos com TEA.
Em síntese, as evidências acumuladas ao longo de décadas indicam que a ABA, quando aplicada de forma ética, individualizada e contextualizada, constitui uma ferramenta eficaz no apoio ao desenvolvimento de pessoas com TEA. Seus benefícios são mais evidentes no aprimoramento da comunicação, no comportamento adaptativo e na redução de comportamentos inadequados — aspectos fundamentais para favorecer o processo de inclusão escolar e social desses indivíduos.





4 CONCLUSÃO

[bookmark: _Hlk211955760]A compreensão do Transtorno do Espectro Autista (TEA) e a adoção de práticas baseadas em evidências, como a Análise do Comportamento Aplicada (ABA), representam avanços significativos no campo da educação inclusiva e da intervenção comportamental. Ao longo deste estudo, foi possível identificar que o entendimento das características individuais de cada pessoa com TEA é essencial para o desenvolvimento de estratégias que favoreçam o aprendizado, a autonomia e a socialização.
A ABA se mostrou uma metodologia eficaz por oferecer instrumentos que auxiliam no ensino de habilidades e na redução de comportamentos que dificultam o desenvolvimento. Sua aplicação, quando conduzida de forma ética e planejada, promove resultados positivos tanto no ambiente escolar quanto no contexto familiar, possibilitando uma melhora significativa na qualidade de vida das pessoas com TEA. 
Além disso, a elaboração de um Plano Educacional Individualizado (PEI) e a atuação de uma equipe multidisciplinar comprometida com a inclusão escolar são fatores determinantes para o sucesso das intervenções. A união entre o conhecimento técnico e a sensibilidade humana fortalece a prática pedagógica e garante um processo educativo mais justo e equitativo.
No Brasil, apesar das limitações estruturais e da necessidade de maior formação especializada de educadores, há um reconhecimento crescente da efetividade da ABA. Observa-se que, mesmo diante desses desafios, a intervenção pode promover resultados significativos quando incorporada às práticas pedagógicas e adaptada à realidade das escolas. Esse cenário evidencia a importância da capacitação profissional contínua e da formulação de políticas públicas que promovam a implementação de estratégias educacionais baseadas em evidências científicas. Além disso, ressalta-se a necessidade de maior investimento na educação, visando o aperfeiçoamento dos processos de inclusão escolar e o fortalecimento da educação brasileira. Investir em pesquisas científicas e na aplicação de práticas eficazes contribui para a construção de escolas mais inclusivas, garantindo o direito à educação de qualidade para todos os alunos.
Conclui-se, portanto, que a efetividade das estratégias de intervenção depende não apenas da metodologia utilizada, mas também do envolvimento e da formação continuada dos profissionais que atuam com esse público. O desafio maior está em transformar o ambiente educacional em um espaço verdadeiramente inclusivo, que reconheça e valorize as potencialidades de cada indivíduo, respeitando suas diferenças e promovendo o desenvolvimento pleno de suas capacidades, assegurando o pleno exercício do direito à educação.
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